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1. Aspectos introdutórios

O presente estudo busca fazer uma aná-
lise da questão da Administração Pública e
democracia, estabelecendo a relação com a
globalização, a influência deletéria do dog-
matismo, bem como novas possibilidades
discursivas em que se adotem os direitos
fundamentais como critério significativo.
Por certo, muito mais do que soluções, são
aventados alguns questionamentos, como
início de uma pesquisa no âmbito do Direi-
to Administrativo.

Na primeira parte, serão abordadas a
crise pela qual passa atualmente o Estado
de Direito e, por via de conseqüência, a Ad-
ministração Pública; a dificuldade de im-
plementar uma racionalidade discursiva
voltada para a efetivação do Estado Social e
o paradigma dogmático prevalecente. No
item seguinte, dentro de uma perspectiva in-
terdisciplinar, passarão a ser questionados
os efeitos da chamada transnacionalização
de mercados e o impasse da Administração
Pública no cumprimento de suas finalida-
des democráticas. Na última parte, buscar-
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se-á localizar os direitos fundamentais, bem
como uma prática dialógica do poder admi-
nistrativo, como instrumentos necessários
para consolidar a democracia, possibilitan-
do uma mudança do elemento discursivo
do Direito Administrativo.

2. Administração Pública e as
promessas da modernidade: a crise do

Estado e o paradigma dogmático
Hodiernamente estamos imersos em ple-

na onda (neo)liberal, e o Estado passa a ser
visto dentro de uma perspectiva da necessi-
dade de circulação de capitais frente a um
mercado globalizado1. Pode-se dizer haver
uma crise não apenas dos entes estatais,
mas, sobretudo, dos próprios instrumentos
de regulação sociais tradicionais. A Admi-
nistração Pública, assim, está a sofrer os re-
flexos desse contexto histórico, sendo pro-
palado um discurso voltado para uma ade-
quação do Poder Público aos parâmetros de
uma visão dita “pós-moderna”.

Mas, é preciso compreender a grande
contradição existente. O Estado Moderno
(século XVI) assumiu uma feição liberal,
após emergir de um período de absolutis-
mo, sendo, por razões óbvias, predominan-
te o aspecto de limitação da atividade esta-
tal, mostrando-se imperiosa uma necessá-
ria tutela das liberdades individuais. Den-
tro de uma perspectiva econômica,

“o liberalismo que lhe inspira está
baseado sobre o princípio da limita-
ção da intervenção estatal, da liber-
dade do indivíduo e da crença na su-
perioridade da regulação espontânea
(Hayek) da sociedade”2.

Como especifica Morais, podem ser
apontadas como características do Estado
do tipo liberal a separação entre Estado e
sociedade civil mediada pelo Direito; as ga-
rantias das liberdades individuais; surgi-
mento da democracia vinculada ao ideário
da soberania da nação produzido pela Re-
volução Francesa, e o Estado passa a ser
apresentado como Estado Mínimo, possibi-
litando uma maior atuação dos indivíduos3.

No entanto, além desse modelo liberal,
passou a ser exigida do Estado uma feição
social, e os direitos começaram a ser incluí-
dos não apenas para uma atividade limita-
dora do ente estatal, mas direitos para as
“prestações do Estado”, eclodindo o cha-
mado Estado Providência (Welfare State),
pois

“a destruição rápida das solidarieda-
des tradicionais, familiares e territo-
riais, obrigou o Estado a intervir cada
vez mais, desde o último quarto do
século XIX e, sobretudo, desde a Pri-
meira Guerra Mundial, nos campos
econômico e social”4.

Aqui a própria noção de legalidade dei-
xa de ser utilizada simplesmente como or-
dem geral e abstrata, passando a ser conce-
bida como instrumento de ação concreta do
Estado, podendo ser direcionada para aten-
der determinadas peculiaridades5.

A crise atualmente em debate surge exa-
tamente da construção de teses de que esse
modelo de Estado já não consegue absorver
as demandas, cujos mecanismos econômi-
cos não mais funcionam, havendo a neces-
sidade de redimensionar a atuação estatal.
Fala-se, então, na volta de um modelo libe-
ral de Estado, cuja atuação estatal deve ser
reduzida, a fim de possibilitar o “progresso
da sociedade” (de que sociedade?) e a me-
lhor defesa dos “interesses dos cidadãos”
(quais cidadãos?). Parece difícil aceitar acri-
ticamente tais postulados quando se mos-
tra evidente que no Brasil não houve a efeti-
va implementação do chamado welfare state.
Ora, como agora se quer diminuir o Estado
se as ditas promessas da modernidade se-
quer foram cumpridas?

Os administradores públicos devem
pautar a sua autuação de acordo com um
modelo jurídico do tipo liberal ou social?6

Em face dessa evidente crise do fenômeno
jurídico, qual será a função da Administra-
ção Pública?

É importante visualizar que o paradig-
ma dogmático prevalecente, sustentado pelo
sentido comum teórico dos juristas e alimen-
tado pelo habitus, tem-se mostrado incapaz
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de evidenciar o simulacro da modernidade,
desnudando os discursos liberais que pro-
pugnam que a modernidade já está esgota-
da, havendo a necessidade de voltarmos a
uma postura liberal do ente estatal. Como
bem coloca Vieira, esse simulacro significa
que estamos diante de um projeto de moder-
nidade que nunca existiu, não se podendo
falar em pós-modernidade7, pois a industri-
alização sequer foi capaz de instituir e con-
solidar uma ordem legal formalmente igua-
litária, sendo que a construção do Welfare
State sofreu diversos condicionantes e des-
vios, deixando também de haver uma atua-
ção eficaz dos movimentos sociais.

As políticas intervencionistas que ocor-
rem ao longo da história do Brasil muito
mais contribuíram para o favorecimento das
elites e para acentuar um caráter autoritá-
rio, corporativo e excludente do que cum-
prir as promessas da modernidade e do sis-
tema capitalista, como ocorreu na Europa
social democrática, deixando de haver a dis-
tribuição do que se acumulou ao longo da
história, bem como olvidando-se o poder do-
minante de distribuir eqüitativamente os be-
nefícios econômicos, além de estabelecer a
democratização do Estado8.

Por tal razão, mostra-se preocupante a
advertência feita por Roth a proposta do cha-
mado “direito reflexivo”, como solução para
retirar os Estados da atual crise, importan-
do em criar um modelo de regulação social
neofeudal9.

O fato é que o Poder Público, cada vez
mais, é imobilizado e atrelado a essa estru-
tura liberal-individualista, mas, ao mesmo
tempo, premido pelos novos movimentos
sociais que clamam pela redução das desi-
gualdades e implementação de uma justiça
social, criando novas demandas incapazes
de serem resolvidas pelos paradigmas pre-
valecentes.

O aspecto atinente à crise do Estado, com
efeito, não se trata de uma invenção, mas
corolário do próprio contexto histórico-so-
cial. As instituições estão desacreditadas,
assim como o ente estatal e seus instrumen-
tos de participação10, acrescido da absoluta

falta de competência do Poder Público em
prover a população mais carente com servi-
ços básicos de saúde, moradia, escola, sa-
neamento básico e outros11, enfim, mostra-
se combalido quando o assunto é a imple-
mentação efetiva de direitos sociais assegu-
rados constitucionalmente.

Diante desse quadro desolador é que
surgem os questionamentos dos paradig-
mas dogmáticos, em que  os fenômenos jurí-
dicos, como menciona Campilongo12, ten-
dem a ser unicamente examinados sob a
perspectiva dos formalismos procedimen-
tais. O Direito Administrativo, em especial
as doutrinas que  estudam a Administração
Pública, já não comporta mais uma análise
desse tipo, pois o dogmatismo tão-somente
tende a agravar a falta de efetividade do
Estado. Estruturado com base em parâme-
tros liberais, o Direito Administrativo pas-
sa a apresentar como características:  ser ins-
trumental, normatizando a sociedade por
meio de condicionantes; ser formal, pois
fundamentado no mito da igualdade de di-
reito dos sujeitos, até porque mostra-se im-
perioso que, formal e racionalmente, garan-
ta o funcionamento do Estado, propalando
verdades e certezas jurídicas; legitima-se por
meio da dominação racional/legal e, final-
mente, é pacificador, utilizando como instru-
mento o Poder de Império, o que acaba por
transformá-lo em um direito repressivo13.

Em geral, os administrativistas ainda ful-
cram suas concepções de Administração
Pública na idéia de um Estado formado por
um povo, território e governo soberano14,
acabando por assim defini-la:

“em sentido formal, é o conjunto de
órgãos instituídos para consecução
dos objetivos do Governo; em sentido
material, é o conjunto das funções ne-
cessárias aos serviços públicos em
geral; em acepção operacional, é o de-
sempenho perene e sistemático, legal
e técnico, dos serviços próprios do
Estado ou por ele assumidos em be-
nefício da coletividade”15.

Como corolário, há a formulação de uma
teoria abstrata da Administração Pública,
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em que acaba sendo privilegiado o enfoque
neoformalista, sendo vista tão-somente
como um conjunto de órgãos públicos
burocratizados.

Ademais, quando os administradores
públicos defrontam-se com normas jurídi-
cas cunhadas na tentativa de implementar
um Estado Social – e a Constituição Federal
é um exemplo em diversos preceitos –, es-
barram em uma cultura excessivamente in-
dividualista e formalista16, até porque pos-
suem uma formação dogmática voltada
muito mais para posturas corretivas do que
distributivas. Desse quadro decorre uma
prática disfuncional e contraditória do pró-
prio Poder Público, mostrando-se até hoje
muito mais eficiente para atender somente
alguns setores minoritários e economica-
mente favorecidos, contribuindo, assim,
para o aumento da grande dívida social das
promessas da modernidade que não foram
cumpridas.

O paradigma normativista-prevalecente,
típico de uma sociedade liberal, é eficaz em
uma sociedade com enormes desníveis cul-
turais, estigmatizada pelos mais diversos
dualismos estruturais? Outrossim, até que
ponto é possível separar o Direito Adminis-
trativo, tido como um sistema fechado, coe-
rente e abstrato, das variadas implicações
sociais, políticas e econômicas inerentes ao
seu funcionamento?

Hodiernamente, parece razoável admi-
tir a necessidade de adequar a cultura jurí-
dica a uma sociedade complexa, inserida
em um Estado Social de Direito, com o obje-
tivo de implementar um Estado Democráti-
co, o que, por certo, exige a substituição de
objetivos jurídicos a serem alcançados: a
certeza jurídica e a proteção da liberdade
negativa cedem lugar para uma postura dos
operadores mais teleológica ou finalista,
“valorizando antes os resultados do que os
meios e contrapondo a liberdade positiva à
negativa”17.

Destarte, faz-se mister ultrapassar o dog-
matismo calcado em categorias jurídicas
abstratas, o que pode ensejar uma estrutu-
ração jurídica não-condicionada a uma es-

trita legalidade, passando a pensar as situa-
ções jurídicas dentro de uma perspectiva
mais concreta, sem um a priori formal, em
que as condutas são orientadas por um sis-
tema promocional18. Com efeito, pode-se
concluir que, em virtude dessa crise pela
qual passa o Estado, em que está obviamente
inserido o Direito Administrativo, o cami-
nho mais frutífero parece ser a estruturação
de um conhecimento voltado para a inter-
disciplinariedade. As teorizações sobre a
Administração Pública necessitam da inser-
ção, em seu campo de conhecimento, de dis-
cussões sociológicas, filosóficas e políticas,
oferecendo mecanismos de comutação dis-
cursiva, de compreensão e enriquecimento19.

Como lembra Warat, a tematização do pa-
pel da dogmática é um espaço aberto, não
havendo trabalhos sistemáticos sobre uma
metadogmática, mas cujo crescimento deve-
ria orientar-se para uma desdogmatização e

“abrir-se para os domínios afins ao
jurídico, desde os quais pode extrair
novos critérios  de significação jurídi-
ca, mais conformes com a dinâmica
social atual, cuja complexidade e al-
terabilidade estão crescendo acelera-
damente.”20

3. Globalização e efeito desagregador:
dissolvendo a soberania estatal

Adotando uma abordagem mais inter-
disciplinar da Administração Pública, den-
tro de uma perspectiva jus-sociológica, é im-
portante melhor caracterizar os impactos da
chamada transnacionalização dos merca-
dos. Não ocorrem por acaso esforços inco-
mensuráveis de países europeus para a uni-
ficação de padrões monetários. Atualmente
as decisões em matéria de moeda, produção
industrial, novas tecnologias, distribuição
dos mercados são tomadas  no âmbito de
organismos internacionais, conglomerados
econômicos, etc. Os efeitos desse fenômeno
são preocupantes. Os entes estatais, a Ad-
ministração Pública, já não conseguem des-
vincular a realização de políticas sociais do
chamado “mercado internacional” ou



Brasília a. 36 n. 143 jul./set. 1999 39

transnacional21. Pode-se dizer que há um
verdadeiro deslocamento das esferas de de-
cisão e que já não mais estão localizadas no
interior dos Estados nacionais, o que acaba
por influenciar não apenas as atividades
administrativas, mas igualmente a produ-
ção legislativa e decisões judiciais.

Como menciona Faria,
“acima de tudo, ao gerar formas de
poder novas, autônomas e desterrito-
rializadas, a transnacionalização dos
mercados debilitou o caráter essencial
da soberania, fundado na presunção
superiorem non recognocens, e pôs em
xeque tanto a centralidade quanto a
exclusividade das estruturas jurídico-
políticas do Estado-nação”22.

O grande desafio apresentado para os
administradores públicos é como harmoni-
zar  o princípio do mercado com as necessá-
rias melhorias sociais, mediante políticas
públicas de distribuição de serviços, rique-
zas, bens, etc23. Vale mencionar que essa si-
tuação tem gerado a formação de uma “he-
gemonia ideológica neoliberal”, procuran-
do criar um consenso significativo segundo
o qual

“aos Estados não restaria alternativa
frente a globalização senão imprimir
políticas econômicas calcadas na es-
tabilização dos preços e do câmbio,
na desregulação dos mercados e na
privatização...”24.

A Administração Pública, para o cum-
primento de suas funções estatais, conta com
os seus poderes administrativos e que são
imprescindíveis, pois sem eles não conse-
guirá “fazer sobrepor-se a vontade da lei à
vontade individual, o interesse público ao
interesse privado”25. No entanto, conforme
adverte Faria, e aqui reside um aspecto im-
portantíssimo, tais poderes foram concebi-
dos para terem uma atuação limitada a um
espaço territorial preciso, cuja imposição
ocorre por meio dos clássicos instrumentos
do monopólio de violência estatal. Como
corolário, há uma diminuição de seu alcan-
ce, havendo uma diminuição do seu uni-

verso de atuação, na medida em que ocorre
a superação das barreiras geográficas pela
expansão da microeletrônica, telecomunica-
ções e transporte26. Como falar, por exem-
plo, no poder normativo para regulamentar
alguns serviços públicos sem considerar a
limitação de despesas com benefícios soci-
ais imposta pela conjuntura econômica in-
ternacional?

A conseqüência é que, a partir do mo-
mento em que não há mais respostas satis-
fatórias da Administração Pública,

“surgem espaços infra-estatais pola-
rizados por formas inoficiais ou não-
oficiais de resolução dos conflitos –
como usos, costumes, diferentes estra-
tégias de mediação, negociação e con-
ciliação, auto-composição de interes-
ses, auto-resolução de divergências,
arbitragens privadas ou mesmo a im-
posição da lei do mais forte...”27.

 A complexidade da situação tem leva-
do a Administração Pública a adotar uma
estratégia de diminuir o campo de atuação
estatal direta, por meio de políticas, ampla-
mente incentivadas por organismos inter-
nacionais(!!), de desregulamentação, desle-
galização e desconstitucionalização28.

Outro aspecto perverso desse fenômeno
reside na diluição das potencialidades sim-
bólicas do sistema jurídico-administrativo,
de estabelecer coesões sociais, mediante um
imaginário social, de cumprimento das pro-
messas normativas. Parece ter razão Bour-
dieu quando afirma que o discurso neolibe-
ral, instaurando o reino absoluto da flexibi-
lidade, concorre para abolir a solidarieda-
de coletiva29.

Diante desse quadro desolador, cum-
pre questionar: o que fazer? Como imple-
mentar um Estado Social e Democrático
de Direito se para tal desiderato, necessa-
riamente, há de ser estabelecida uma po-
lítica de respeito aos direitos fundamen-
tais, sendo que tal realização só pode ne-
cessariamente passar pelo Poder Público,
combalido em sua efetividade?
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4. Administração Pública e a ética dos
direitos fundamentais: uma análise

prospectiva do Estado
Inicialmente, no intuito de direcionar

uma atuação do Poder Público para a con-
cretização de uma democracia substancial,
faz-se mister haver uma (re)significação do
paradigma responsável pelo modo como o
administrador público vê o Direito Admi-
nistrativo e a Administração Pública. Faz-
se mister privilegiar uma postura que prime
por uma racionalidade constitucional nesse
ramo da ciência jurídica, em que o texto cons-
titucional passe a ser visto como um espaço
garantidor das relações democráticas entre
o Estado e a sociedade, constituindo-se uma
zona mais ou menos segura de mediação
entre legitimidade e justiça30. À Administra-
ção Pública, como forma de estabelecer uma
proposta de resgate dos direitos fundamen-
tais do cidadão, cabe desvelar o sentido das
normas constitucionais, especialmente
aquelas referentes ao Estado Democrático
de Direito. O texto constitucional deve ser-
vir de referência significativa para a valida-
de, por exemplo, dos atos administrativos,
abandonando-se a posição formal de vali-
dade, buscando-se primar por uma valida-
de substancial31.

O Direito Administrativo, dentro dessa
perspectiva, passa a ser visualizado como
um direito instrumental – não apenas for-
malmente –, ou seja, um instrumento de rea-
lização da Constituição. Infelizmente, a po-
sição do dogmatismo que tem imperado por
parte dos administradores públicos tem ser-
vido como um verdadeiro obstáculo para a
realização dos direitos constitucionais. A
Administração Pública precisa ser melhor
contextualizada no paradigma constitucio-
nal do Estado Democrático de Direito, insti-
tuindo-se não como Administração mera-
mente sancionadora, mas, sobretudo, como
promovedora e transformadora do status quo.

Os objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil estão expressos na
Carta Federal, entre eles, a construção de
uma sociedade livre, justa e solidária (art.

3º, I). É preciso atentar para a mudança das
relações entre o Estado e a sociedade, de-
vendo o Poder Público passar de autoritá-
rio e agressivo para prestador de serviços32.
Acima do seu conteúdo normativo e legalis-
ta, a ordem constitucional possibilita a con-
cretização de valores éticos, pois a Admi-
nistração Pública deve sentir-se obrigada a
fornecer para os administrados

“todos os benefícios do progresso, co-
locando-se ao serviço de uma socie-
dade mais justa, especialmente para
os mais desfavorecidos”33.

Vale mencionar a preciosa lição de Elias
Diaz, para quem a Constituição é o grande
pacto político-social, de caráter fundamen-
tal e institucional, consubstanciando-se em
um espaço de convergência e zona de
mediação entre legitimidade democrática e
justiça material34. Como menciona Morais,

“o Estado Democrático de Direito car-
rega consigo um caráter transgressor
que implica agregar o feitio incerto da
Democracia ao Direito, impondo um
caráter (re)estruturador à sociedade e
revelando uma contradição funda-
mental com a juridicidade liberal a
partir da reconstrução de seus prima-
dos básicos de certeza e segurança
jurídicas, para adaptá-los a uma or-
denação jurídica voltada para a ga-
rantia/implementação do futuro, e
não para a conservação do passado”35.

Portanto, vê-se a grande importância da
Constituição, apresentando uma forma nor-
mativa, não apenas sob a perspectiva nega-
tivista, mas, sobretudo, como vinculação
positiva para a Administração Pública. O
Texto Magno “define uma resposta para o
passado e uma proposta para o futuro”36.

Como instrumento útil para que a Ad-
ministração Pública venha a produzir uma
nova relação discursiva com a sociedade, o
garantismo (Luigi Ferrajoli) apresenta uma
potencialidade simbólica significativa, pois
possui como elemento central a pessoa, “em
nome de quem o poder deve constituir-se e a
quem deve servir”37, sendo que o sistema
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jurídico passa a constituir-se de finalidades
e valores a serem perseguidos pelo Estado,
isto é, a dignidade humana, a paz, a liber-
dade plena e a igualdade substancial.

Portanto, o garantismo pode ser vislum-
brado38:

“...como técnica de limitación y de disci-
plina de los poderes públicos dirigida a
determinar lo que los mismos no deben y
lo que deben decidir, puede muy bien ser
considerado el rasgo más característicos
(no formal, sino) estrutural y substancial
de la democracia: las garantias, tanto li-
berales como sociales, expresan en efecto
los derechos fundamentales de los cidada-
nos frente a los poderes del estado, los in-
tereses de los débiles respecto a los fuertes,
la tutela de las minorías marginadas o
discrepantes respecto a las mayorías inte-
gradas, las razones de los de abajo respec-
to a las de arriba”.

 Sob uma perspectiva garantista, a ativi-
dade da Administração Pública deve ser
progressiva e não regressiva, quer dizer, não
estaria conforme um Estado Social e Demo-
crático de Direito uma atuação dos poderes
administrativos que simplesmente buscas-
se a formulação significativa das normas
constitucionais no sentido de reduzir o seu
alcance, a fim de conformá-las com normas
infraconstitucionais, tudo no intuito de
manter a chamada coerência do sistema ju-
rídico. De outra banda, para o jusfilósofo,
seria progressiva aquela que, em que pese
fazer crescer a incoerência do ordenamen-
to, é extensiva dos valores constitucionais39.
Como refere Cademartori, as modernas cons-
tituições apresentam como nota caracterís-
tica  a incorporação de princípios ético-po-
líticos, ensejando, assim, valorações ético-
políticas e de justiça das normas  produzi-
das40,  havendo uma mudança também na
aplicação das normas legais pelo adminis-
trador público que igualmente irá lidar com
tal espécie de valores, não sendo suficiente
a adoção de critérios dogmáticos e típicos
do Estado Liberal. Essa atividade passa a
significar a busca de uma legitimidade subs-

tancial, quer dizer, referida a toda uma gama
de conteúdos significados pelas normas
superiores.

Destarte, toda a atuação da Administra-
ção Pública não pode ser fulcrada em uma
concepção normativa fechada em si mesma,
construída por meio de critérios orgânicos,
mas deve ser, como menciona Ferrajoli, he-
teropoiética, isto é, segundo a qual a legiti-
mação política do Direito e do Estado  seja
proveniente “de fuera o desde abajo”, ou
seja, da sociedade, “entendida como suma
heterogénea de personas, de fuerzas y de
clases sociales”41. Aqui reside um aspecto
importante: a construção de um modelo de
controle da validade substancial dos atos
administrativos, típico de um Estado de Di-
reito, deve ser caracterizada pela “funcio-
nalização de todos os poderes do Estado a
serviço da garantia dos direitos fundamen-
tais dos cidadãos”42. No entendimento de
Cademartori, ao retratar a teoria do
garantismo:

“o estado de direito é caracterizado
politicamente pelo garantismo de Fe-
rajoli como um modelo de ordenamen-
to justificado ou fundamentado por
fins completamente externos, geral-
mente declarados em forma normati-
va por suas Constituições, mas sem-
pre de forma incompleta, e a política
como dimensão axiológica (externa)
do agir social, servindo de critério de
legitimação para a crítica e a mudan-
ça do funcionamento de fato e dos
modelos de direito das instituições
vigentes”.

Essas características de incompletude,
dimensão axiológica e valorização dos di-
reitos fundamentais podem permitir o de-
senvolvimento de condições propícias para

“a formação de novos poderes sociais
capazes de contrapor ao poder priva-
do e particularista do capital, compen-
sando assim a erosão da soberania
dos Estados-nação na nova ordem
econômica internacional”43.
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A Administração Pública, com efeito,
deixa de ser uma instância meramente bu-
rocrática do Estado para constituir-se em
uma instância simbólica da realização da
democracia, privilegiando os espaços
sociais e buscando instituir um processo de
inclusão. Uma concepção democrática do
Estado-Administração passa por uma pré-
compreensão dialógica. Faz-se mister esta-
belecer a idéia de que o exercício dos pode-
res administrativos passa necessariamente
por uma significação normativa, obtida
mediante uma postura de perguntas direcio-
nadas ao texto constitucional. O adminis-
trador público é um desvelador privilegia-
do dos sentidos normativos – o privilégio
decorre de apresentar uma posição tópica
inicial de aplicação da lei –, sendo impor-
tante que exerça um trabalho de diálogo,
dialético e contextualizado, buscando na
própria sociedade a sua legitimação deci-
sória, em que vai haver um comprometimen-
to social com as posturas estatais adotadas.

O caráter ético dos direitos fundamen-
tais, aliado com a dimensão dialógica antes
mencionada, é um elemento importante
para o desenvolvimento de uma solidarie-
dade social. Como menciona Rosanvallon,

 “na sociedade social-estatal, as rela-
ções de solidariedade entre os homens
assumem a forma de uma soma de re-
lações que se manifestam entre os in-
divíduos e o sistema. Salários, preços,
lucros, impostos, cotizações sociais
são percebidos como variáveis econô-
micas isoladas de seu suporte social
real”44.

 O Estado, atualmente, funciona como
uma “caixa preta”, uma gigantesca interfa-
ce, sendo imprescindível que seja aumenta-
da a visibilidade social, tornando o social
mais visível para os cidadãos, dissipando a
neblina que permeia a atuação da Adminis-
tração Pública. A explicitação, a postura
dialógica com a sociedade, por certo, pode
favorecer o aparecimento da legitimidade
social necessária para o Poder Público. É
claro que tal desiderato não se dá sem os

necessários conflitos, mas dentro da idéia
do autor acima referido de que “o ideal de-
mocrático não consiste em negar ou ocultar
os conflitos, a pretexto de improvável ‘con-
senso’, mas em torná-los produtivos e cons-
trutivos”45.

5. Aportes Finais
As questões debatidas ao longo deste es-

tudo, portanto, são importantes para possi-
bilitar a (re)construção da doutrina admi-
nistrativista sobre a Administração Públi-
ca, devendo abandonar-se posturas dogmá-
ticas, passando-se a privilegiar uma com-
preensão mais interdisciplinar, calcada em
uma pré-compreensão significativa de va-
lores democráticos, em que a politicidade
dos direitos fundamentais é extremamente
importante.

É claro que, em razão do atual quadro
descrito ao longo da pesquisa, em especial
do domínio dos mercados econômicos e im-
posição das políticas sociais a serem adota-
das pelos administradores, há um certo ce-
ticismo, mas que não pode ser simbolizado
como impossível. Resultados a curto prazo,
efetivamente, não existirão, sendo imperio-
so cada vez mais reafirmar o trabalho de
construir uma razão emancipatória. Para con-
cretizar os direitos humanos, como mencio-
na Faria, deve ser superada a concepção ju-
ridicista em favor de práticas políticas com-
prometidas: (a) com a reconstrução ética dos
vínculos sociais; (b) com a condição de dig-
nidade humana a ser incorporada no uni-
verso normativo-institucional; (c) com a de-
salienação técnica e (d) com a substituição
dos cidadãos-servos por cidadãos plenos46.

Trata-se, por certo, de um novo horizon-
te de sentido, primando pelo caráter utópi-
co de autonomização dos sujeitos, como for-
ma de privilegiar o alargamento dos espa-
ços públicos e a solidificação da solidarie-
dade social. A Administração Pública deve
assumir uma tarefa de desenvolver proces-
sos de inclusão e não de exclusão dos cida-
dãos na vida democrática. O Poder Público,
diante da política capitalista dos mercados
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financeiros, excludente e desigual, só pode
contar com um aparato de legitimação social,
construído não necessariamente nos espa-
ços estatais, mas, ainda assim, possuindo o
caráter simbólico de público, social, cida-
dão. Essa instância democrática é criada na
própria sociedade, a fim de que os adminis-
trados sintam-se partícipes comprometidos
com os destinos do Estado. Este passa a ser
visto não como um conjunto de órgãos bu-
rocráticos, mas como um espaço de media-
ção ético-político a ser ocupado pelos cida-
dãos, sendo assim (re)funcionalizada a an-
tiga relação Estado-sociedade.

A Administração Pública assume um
grande e importante papel de invocar o “sen-
timento de civilidade”, quer dizer, passa a

“fazer algo mais do que exigir o
império da lei; é para além disso, pro-
mover a extensão da cidadania do
plano político institucional para os
demais planos econômicos, social,
cultural e familiar, mediante o reco-
nhecimento dos direitos dos indiví-
duos de influir nos destinos globais
da coletividade”47.

 Com efeito, os caminhos vislumbrados
neste estudo exigem novas linhas de pes-
quisa no Direito Administrativo, pois pas-
sam a inserir nesse ramo da ciência jurídica
alguns postulados não questionados pela
dogmática jurídica tradicional. Questões
políticas, sociológicas e filosóficas são ele-
mentos atualmente indispensáveis para
aqueles que pretendem encontrar novas
possibilidades significativas para a doutri-
na administrativista, sempre com o objetivo
de melhor entender os fenômenos da mo-
dernidade e o futuro da Administração
Pública.
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